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APRESENTAÇÃO

DIRETORIA DA AMM TRIÊNIO 2024/2026

Presidente de Honra: Juarez Alves da Costa
Presidente: Hemerson Lourenço Máximo - Colíder
Primeiro Vice-Presidente: José Guedes de Souza - Rondolândia
Segundo Vice-Presidente: Edu Laudi Pascoski - Itanhangá
Terceiro Vice-Presidente: Thiago Castellan Ribeiro - Santa Terezinha
Secretário Geral: Thiago Timo Oliveira - Torixoréu
Tesoureira Geral: Francieli Magalhães Vieira Pires - Santo Antônio Leverger
Conselho Fiscal:
1º Fernando de Oliveira Ribeiro - Carlinda
2º Fábio Marcos Pereira de Farias - Canarana
3º João Isaack Moreira - Tesouro
Suplentes Fiscais:
1º Egon Hoepers - Santa Rita do Trivelato
2º Irineu Marcos Parmeggiani – Campos de Júlio
3º Enilson de Araújo Rios - Araputanga
Responsável pelo Jornal Oficial AMM
Noides Cênio da Silva
(65) 99931 - 8446
(65) 2123 - 1200
(65) 99903 - 7934
Entre em Contato: jornaloficial@amm.org.br (65) - 2123 - 1201

O Jornal Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso
é uma solução voltada à modernização e transparência da gestão municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO GARÇAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REPUBLICADO
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO
Ficam convocados todos os interessados em participar da cons-
tituição da Empresa Municipal de Mineração - MINEROGARÇAS,
para comparecerem à Assembleia Geral de Constituição, que
será realizada no dia 26 de Maio de 2026, às 09:00 horas, em
primeira convocação, com a presença da maioria dos interessa-
dos, e às 10:30 horas, em segunda convocação, com qualquer
número de presentes, no endereço Rua Carajás, nº522, Centro,
CEP-78.600-907, na cidade de Barra do Garças – MT.
A Assembleia terá a seguinte Ordem do Dia:

1. Constituição da Empresa Municipal de Mineração - MI-

NEROGARÇAS;
2. Discussão, apreciação e aprovação do Estatuto Social;
3. Eleição e posse da primeira Diretoria Executiva;
4. Constituição do Conselho Fiscal;
5. Definição da sede social da entidade;
6. Autorização para registro do Estatuto Social e da Ata

de Constituição junto a JUCEMAT e posterior inscrição
no CNPJ;

7. Assuntos gerais de interesse da entidade.

A participação de todos os interessados é de fundamental impor-
tância para a criação e organização da entidade, que terá por fi-
nalidade a pesquisa, exploração, beneficiamento gestão de ativos
minerais em geral e Administração de parques públicos. Haverá
também a promoção do desenvolvimento sustentável da ativida-
de mineral, defender os direitos dos associados e fomentar ações
de capacitação, inovação e responsabilidade socioambiental.

Barra do Garças – MT, 15 de Maio de 2026.
ADILSON GONÇALVES DE MACEDO

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM
EDITAL Nº01-2026 ACE E ACS - PREFEITURA DE CÁCERES - SEM IMAGENS.PDF
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AUTARQUIA ÁGUAS DO PANTANAL
TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

CONTRATO Nº 10/2026 - SSAAP
ORIGEM: EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2025
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PROCESSO ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO Nº 07/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO – PADM-Nº 32467/2026

TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI O SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO PANTANAL
E O BANCO SANTANDER BRASIL S.A.
O SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO PANTANAL, Autarquia Municipal, com sede na Rua Voluntários da Pátria, nº
548, Centro, CEP 78.210-210, na cidade de Cáceres/MT, inscrito no CNPJ sob o nº 022.794.608/0001-78, neste ato representado pela
Diretora Executiva, Sra. SAMARA BRANT FERREIRA, nomeada pelo Decreto nº 747, de 20 de outubro de 2025, publicado no DOEMMT
de 21 de outubro de 2025, doravante denominado CONTRATANTE, e o BANCO SANTANDER BRASIL SA, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 90.400.888/0001-42, sediada na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 2041 conj 281 bloco A cond. Wtorre JK, bairro Vila Nova
Conceição, São Paulo/SP, CEP: 04.543-011, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por CAROLINA DOS SANTOS e
CAMILA MARQUES DE LIMA, conforme procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 32467/2026 e
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Edital de Credenciamento nº 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de instituição financeira para prestação de serviços bancários de arrecadação/
recolhimento de, taxas, tarifas e demais receitas de serviços de água e esgoto do serviço de saneamento ambiental águas do pantanal,
através de DAM (documento arrecadação municipal), no padrão Febraban, por intermédio de suas agências e/ou conveniadas em
abrangência nacional, com prestação de contas dos valores arrecadados por meio magnético em prol de conta única, de titularidade
da autarquia, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM CÓD.
TCE-MT DESCRIÇÃO UND. QTD. VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

02 00064419 Recebimento efetuado através do sistema de débito automático no padrão Febraban e prestação
de contas através de meio magnético. und 43.906 R$ 3,03 R$

133.035,18
04 00064421 Recebimento de documento através dos sistemas de autoatendimento (atm), internet banking

(ibc/mobile) e prestação de contas através de meio magnético. und 152.666 R$ 2,70 R$
412.198,20

VALOR TOTAL: R$ 545.233,38 (Quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e trinta e três reais e trinta e oito centavos) por ano.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da emissão do instrumento contratual, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ 545.233,38 (Quinhentos e quarenta e cinco mil, duzentos e trinta e três reais e trinta e oito
centavos) por ano.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tribu-
tos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, ane-
xo a este Contrato.
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
14/04/2025.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualida-
de.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calcu-
lada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabeleci-
dos no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressal-
vados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo
de 30 dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto, se for o caso, acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de
assistência técnica autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078,
de 1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impos-
sibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º
14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá en-
tregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais pre-
vistas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º
14.133, de 2021);
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II,
d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA–INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penali-
dade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 );
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”
do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV) Multa:
a) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
b) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irre-
gular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 5% do valor do Contrato.
d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 5% a 10% do valor do Contrato.
e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15% do valor do Contrato.
f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 20% do valor do Contrato.
g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 25% a 30% do valor do Contrato.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contra-
tante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de
30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedi-
mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Ad-
ministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjunta-
mente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, en-
cobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contrata-
do, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da
Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabili-
tação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obriga-
ções de ambas as partes contraentes.
12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos
orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado
pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
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motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjeti-
va.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado fun-
ção na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste exercício,
na dotação abaixo discriminada:

ORGÃO/UNIDADE FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA NATUREZA DE DESPESAS FICHA CENTRO DE CUSTO
04.01 17.122.1016.2135.3.3.90.39.81 1.1.501 9 ADMINISTRATIVO

13.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e libe-
ração dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da con-
sultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a forma-
lização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro comarca de Cáceres, MT para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Cáceres/MT, na data da assinatura.
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL ÁGUAS DO PANANTAL

SAMARA BRANT FERREIRA
CONTRATANTE

BANCO SANTANDER BRASIL S.A
CAROLINA DOS SANTOS

CONTRATADO
BANCO SANTANDER BRASIL S.A

CAMILA MARQUES DE LIMA
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CONTRATADO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
LEI COMPLEMENTAR N° 164, DE 8 DE JULHO DE 2026.

LEI COMPLEMENTAR N° 164, DE 8 DE JULHO DE 2026.
(*) REPUBLICAÇÃO
Publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de
Mato Grosso, de 9 de julho de 2026, edição 5027, p. 309 a 311.
Altera os Anexos II e III da Lei Complementar n° 115/2021, que
dispõe sobre o macrozoneamento, zoneamento, uso e ocupação
do solo no município de Campo Novo do Parecis.

 

ANEXO III

IDENTIFICAÇÃO DOS CORREDORES DE SERVIÇO (CS1 e
CS2)

CORREDORES DE SERVIÇO 1 (CS1)
Rua Angico, em toda sua extensão
Rua Goiânia (entre a Avenida Brasil e Rua Sucupira)
Rua Guajuvira, em toda sua extensão
Rua Jacarandá, em toda sua extensão
Rua Porto Alegre (entre a Rua Santa Catarina e Rua Sucupira)
Rua Sucupira, em toda sua extensão
Rua Tito Lívio Alves Guimarães, em toda sua extensão
Rua Tuiuiú, em toda sua extensão
Rua Rouxinol (entre a Avenida Ceará e o Cemitério Municipal)
Rua 02, em toda sua extensão
Rua 03, em toda sua extensão
Rua 04, em toda sua extensão
Rua 05, em toda sua extensão
Rua 06, em toda sua extensão
Rua 07, em toda sua extensão
Rua 08, em toda sua extensão
Rua 09, em toda sua extensão
Rua 10, em toda sua extensão
Rua 11, em toda sua extensão
Rua 12, em toda sua extensão
Rua 13, em toda sua extensão
Rua 14, em toda sua extensão
Rua 15, em toda sua extensão
Rua 16, em toda sua extensão
Rua 17, em toda sua extensão
Rua 18, em toda sua extensão
Rua 19, em toda sua extensão
Rua 20, em toda sua extensão
Rua 21, em toda sua extensão
Rua 22, em toda sua extensão
Rua 23, em toda sua extensão
Rua Parma, em toda sua extensão
Rua Trento, em toda sua extensão
Rua Palermo, em toda sua extensão
Rua Veneza, em toda sua extensão
Rua Nápoles, em toda sua extensão
Rua Alexandria, em toda sua extensão
Rua Messina, em toda sua extensão
Rua Vitoria, em toda sua extensão
Rua Sicília, em toda sua extensão
Rua Milão, em toda sua extensão
Rua Monza, em toda sua extensão
Rua Sardenha, em toda sua extensão
Rua Turim, em toda sua extensão
Rua Luca, em toda sua extensão
Rua Garibaldi, em toda sua extensão
Rua Verona, em toda sua extensão
Rua Valentino, em toda sua extensão
Rua NC-47-A, em toda sua extensão
Travessa 01, em toda sua extensão
Travessa 02, em toda sua extensão
Travessa 03, em toda sua extensão

Rua Angico, em toda sua extensão
CORREDORES DE SERVIÇO 2 (CS2)

Todas as Avenidas e Rodovias
Rua Alecrim, em toda sua extensão
Rua Andorinha, em toda sua extensão
Rua Serro Largo (entre Avenida Minas Gerais e Andorinha)
Rua Cambará, em toda sua extensão
Rua Ipiúna, em toda sua extensão
Rua Juriti, em toda sua extensão
Rua Delvina Andrzejewski, em toda sua extensão
Rua Mutum, em toda sua extensão
Rua Pinheiro, em toda sua extensão
Rua Porto Velho, em toda sua extensão
Rua Rodolfo Ulrich, em toda sua extensão
Travessa São Marcos, em toda sua extensão
Travessa São Tomás, em toda sua extensão
Rua São Paulo, entre a Rua Natal e Rua Porto Velho
Rua Paraná (entre a Rua Natal e Rua Porto Velho)
Rua Santa Catarina (entre a Rua Natal e Rua Porto Velho)
Rua 01, em toda sua extensão
Rua NC-01, em toda sua extensão
Rua NC-44, em toda sua extensão
Rua Florença, em toda sua extensão
Rua Ravello, em toda sua extensão
Rua Siena, em toda sua extensão
Rua Tarumã (entre Rua Alecrim e Avenida Jatobá)
Rua Natal (entre a Rua Santa Catarina e Avenida Mato Grosso)

(*) Republicação parcial por haver constado erro material no Ane-
xo III da Lei.

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
EDITAL COMPLEMENTAR N° 011/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS
ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Organização: AIGLE Soluções Integradas — SBNO Serviços de

Consultoria e Assessoria Especializada Ltda
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2026

EDITAL COMPLEMENTAR N° 011/2026
RESULTADO DO JULGAMENTO DOS RECURSOS CONTRA A

CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR
RESULTADO DEFINITIVO - APTO PARA HOMOLOGAÇÃO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS,
Estado de Mato Grosso, por intermédio da AIGLE Soluções Inte-
gradas, empresa organizadora do Processo Seletivo Simplificado
nº 002/2026, nos termos do Edital de Abertura e dos Editais Com-
plementares nº 001 a 010/2026, e tendo em vista o disposto no
art. 37, caput, da Constituição Federal e no art. 104 da Lei
Federal nº 14.133/2021, torna público o presente Edital Com-
plementar, nos seguintes termos:
CONSIDERANDO que a Classificação Preliminar do PSS nº 002/
2026 foi publicada por meio do Edital Complementar nº 010/
2026, em 08 de julho de 2026;
CONSIDERANDO que o prazo para interposição de recursos con-
tra a Classificação Preliminar transcorreu nos dias 09 e 10 de ju-
lho de 2026, exclusivamente pela Área do Candidato no portal
eletrônico da AIGLE Soluções Integradas, nos termos do Art. 6º do
Edital Complementar nº 010/2026;
CONSIDERANDO que todos os recursos interpostos foram devi-
damente recebidos, analisados e julgados pela banca organizado-
ra, com fundamentação individual para cada pedido, em obser-
vância aos princípios do contraditório e da ampla defesa (art.
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5º, LV, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que as respostas individuais e detalhadas a ca-
da recurso interposto estão disponíveis na Área do Candidato
no portal eletrônico da AIGLE Soluções Integradas, acessíveis me-
diante login com CPF e senha cadastrados no ato da inscrição;
CONSIDERANDO que o julgamento dos recursos não importou
em alteração na Classificação Preliminar publicada, que é ora
confirmada como Resultado Definitivo, apto para homologação
pelo Executivo Municipal;

RESOLVE:
Art. 1º – Do Objeto
O presente Edital Complementar tem por objeto: (a) a publicação
do resultado do julgamento dos recursos interpostos con-
tra a Classificação Preliminar do PSS nº 002/2026 (Anexo I —
Recursos Deferidos; Anexo II — Recursos Indeferidos); e (b) a de-
claração do Resultado Definitivo do certame, apto para homo-
logação pelo Executivo Municipal.
Art. 2º – Do Resultado do Julgamento dos Recursos
A relação dos recursos interpostos contra a Classificação Prelimi-
nar do PSS nº 002/2026, com indicação da decisão proferida pela
banca organizadora (DEFERIDO ou INDEFERIDO), está publica-
da nos Anexos I e II deste Edital Complementar, discriminados
por cargo.
§ 1º As respostas individuais, detalhadas e fundamentadas a ca-
da pedido de recurso estão disponíveis exclusivamente na Área
do Candidato no portal eletrônico da AIGLE Soluções Integradas,
acessíveis mediante login com CPF e senha cadastrados no ato
da inscrição.
§ 2º Os recursos cujo julgamento resultou em DEFERIDO implica-
ram o reexame da situação do candidato recorrente e, se perti-
nente, a alteração de sua posição na classificação, nos termos da
decisão proferida.
§ 3º Os recursos julgados INDEFERIDOS tiveram suas razões ana-
lisadas e refutadas com fundamentação técnica e/ou legal, con-
forme disponibilizado na Área do Candidato.
§ 4º Recursos interpostos fora do prazo, por canal diverso da Área
do Candidato, sem fundamentação ou que versassem sobre o Ga-
barito Oficial Definitivo Retificado — irrecorrível nos termos do
Art. 2º, § 3º, do Edital Complementar nº 010/2026 — foram inde-
feridos de plano, sem análise do mérito.
§ 5º As decisões da banca organizadora quanto ao julgamento
dos recursos são soberanas e irrecorríveis na esfera administrati-
va do presente processo seletivo.
Respostas individuais aos recursos: acesse a Área do Can-
didato no portal eletrônico da AIGLE Soluções Integradas com
seu CPF e senha. As respostas estão disponíveis a partir da data
de publicação deste Edital
Art. 3º – Do Resultado Definitivo — Apto para Homologa-
ção
Fica declarado o Resultado Definitivo do Processo Seletivo Sim-
plificado nº 002/2026 da Secretaria Municipal de Saúde de Campo
Novo do Parecis/MT, consolidado após o julgamento de todos os
recursos interpostos contra a Classificação Preliminar, nos termos
deste Edital.
§ 1º O Resultado Definitivo reflete a classificação final dos can-
didatos por cargo e nível de escolaridade, aplicados os critérios
de pontuação e desempate previstos no Edital de Abertura (níveis
fundamental e médio/técnico) e no Edital Complementar nº 001/

2026 de 18/05/2026 (nível superior), com base no Gabarito Oficial
Definitivo Retificado publicado no Edital Complementar nº 010/
2026.
§ 2º O Resultado Definitivo encerra a fase administrativa do PSS
nº 002/2026 e está apto para homologação pelo Prefeito Munici-
pal de Campo Novo do Parecis/MT, Sr. Edilson Antonio Piaia, con-
forme cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços nº 40/2026.
§ 3º Não caberá, na esfera administrativa do presente certame,
qualquer recurso contra o Resultado Definitivo ora publicado.
§ 4º Após a homologação pelo Executivo Municipal, o resultado
terá validade de 1 (um) ano, prorrogável por igual período, a cri-
tério da Administração Municipal, nos termos do Edital de Abertu-
ra.
⯑⯑ RESULTADO DEFINITIVO — ENCERRADA A FASE ADMINIS-
TRATIVA
O PSS nº 002/2026 está com sua fase administrativa concluída.
O Resultado Definitivo está apto para homologação pelo Pre-
feito Municipal. Não caberá recurso administrativo contra este
resultado.
Art. 4º – Da Convocação
A convocação dos candidatos classificados para os procedimentos
subsequentes à homologação — incluindo apresentação de docu-
mentos, exame admissional e demais etapas definidas pela Admi-
nistração Municipal — ocorrerá em ato próprio a ser publicado pe-
la Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis/MT, de acordo
com a necessidade e conveniência do serviço público municipal e
observada a ordem de classificação do Resultado Definitivo.
§ 1º A classificação no PSS nº 002/2026 não gera direito subjetivo
à contratação, mas apenas expectativa de direito, podendo a Ad-
ministração Municipal convocar os candidatos na ordem de clas-
sificação, de acordo com sua necessidade.
§ 2º O candidato convocado que não se apresentar no prazo esti-
pulado pela Administração Municipal será considerado desistente,
sendo convocado o candidato subsequente na ordem de classifi-
cação.
Art. 5º – Do Cronograma Final do Certame
O cronograma final do PSS nº 002/2026 está consolidado confor-
me tabela abaixo:

DATA DIA EVENTO
21/06/
2026 Domingo Realização das provas objetivas

25/06/
2026 Quinta Publicação do Gabarito Preliminar Retificado (EC nº

007/2026)
26-27/

06/2026 Sex/Sáb Prazo para recursos contra o Gabarito Preliminar Reti-
ficado

08/07/
2026 Terça Publicação do EC nº 010/2026 — Gabarito Definitivo

Retificado e Classificação Preliminar
09-10/

07/2026 Qua/Qui Prazo para recursos contra a Classificação Preliminar
15/07/
2026 Quarta Publicação deste EC nº 011/2026 — Resultado

dos Recursos e Resultado Definitivo
A defi-

nir — Homologação pelo Executivo Municipal e publicação
do ato de homologação

A defi-
nir — Convocação dos candidatos classificados conforme ne-

cessidade da Administração Municipal

Art. 6º – Das Disposições Finais
O PSS nº 002/2026 foi conduzido em observância aos princípios
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência (art. 37, caput, da Constituição Federal), às
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao Contrato de Pres-
tação de Serviços nº 40/2026.
§ 1º Todos os atos do certame foram formalizados por meio de
Editais Complementares numerados e publicados nos canais ofi-
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ciais — portal da AIGLE Soluções Integradas, sítio da Prefeitura
Municipal de Campo Novo do Parecis/MT e Diário Oficial dos Muni-
cípios de Mato Grosso (AMM).
§ 2º Este Edital Complementar será publicado no portal eletrônico
da AIGLE Soluções Integradas, no sítio oficial da Prefeitura Muni-
cipal de Campo Novo do Parecis/MT e no Diário Oficial dos Municí-
pios de Mato Grosso (AMM).
§ 3º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Novo do Parecis/MT, 15 de julho de 2026.
EDILSON ANTONIO PIAIA

Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis/MT
ANEXO I - RECURSOS DEFERIDOS

PSS Nº 002/2026 - Recursos contra a Classificação Preli-
minar — 09 e 10/07/2026

Recursos DEFERIDOS: candidatos cujo pedido de recurso foi
acolhido pela banca organizadora. As respostas individuais deta-
lhadas estão disponíveis na Área do Candidato
⚠ Lista a ser inserida. Insira aqui a relação de recursos deferi-
dos, organizada por cargo, contendo: número de inscrição, nome
do candidato, cargo e síntese da decisão (ou indicação de que a
resposta completa está na Área do Candidato).

ANEXO II – RECURSOS INDEFERIDOS
PSS Nº 002/2026 - Recursos contra a Classificação Preli-

minar — 09 e 10/07/2026
Recursos INDEFERIDOS: candidatos cujo pedido de recurso não
foi acolhido pela banca organizadora. As respostas individuais de-
talhadas estão disponíveis na Área do Candidato.
Nota importante: O indeferimento de recurso não impede o
candidato de buscar as vias judiciais cabíveis. O presente julga-
mento encerra apenas a fase administrativa do certame.
⚠ Lista a ser inserida. Insira aqui a relação de recursos indefe-
ridos, organizada por cargo, contendo: número de inscrição, no-
me do candidato, cargo e síntese da decisão (ou indicação de que
a resposta completa está na Área do Candidato).

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS
ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2026

RESULTADO FINAL
Agente Operacional De Saúde (Condutor) Distrito Itanorte

INSCRIÇÃO NOME LP MAT CG PONTOS POSIÇÃO RESULTADO

0000104
ALCIONE
DOS
SANTOS
TOME

- - - - - Eliminado

DEPARTAMENTO DE LEGISLAÇÃO
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS
ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2026
RECURSOS

RESULTADO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR

RECURSO INSCRIÇÃO NOME DE IDENTIFICAÇÃO SITUAÇÃO
1437 191 ANDRE CAMPOS URCINO INDEFERIDO
1436 285 ANNY GABRIELLI ANICÉSIO MOREIRA INDEFERIDO
1442 296 BRUNA NAIELLI LOPES DE BARROS INDEFERIDO
1434 635 BRUNA TONIOLO HONÓRIO DE CAR-

VALHO DEFERIDO

1441 441 EDILSA MARIA DA CONCEICAO NAS-
CIMENTO INDEFERIDO

1439 312 GEISA RAMOS ARAÚJO INDEFERIDO
1443 198 KAMILLY LAIS RIGOLI INDEFERIDO
1440 380 NAINE ADRIELI BORGES DE AGUIAR

LAHR DEFERIDO
1435 278 RAQUEL SOUSA NUNES INDEFERIDO
1438 243 TIAGO MARCOLINO MATOS INDEFERIDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES

PORTARIA Nº. 311/2026

PORTARIA Nº. 311/2026
“Institui Comissão de Processo Administrativo de sindicância para
análise com finalidade de apurar conduta de servidor público, e
designa seus membros”.
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. José
Domingos Fraga Filho, no uso das atribuições legais lhe confe-
ridas pela Lei,
RESOLVE:
Art. 1º Fica determinada a abertura de Processo Administrativo
de sindicância e igualmente instituída a Comissão do Processo Ad-
ministrativo no âmbito da Secretaria Municipal de Administração
e Planejamento, com o objetivo de apurar a conduta do (a) ser-
vidor (a): D. H. R., referente a Comunicação Interna nº 331/2026
recebida em 01 de julho de 2026, considerando-se a Lei Municipal
992/2006.
Parágrafo único: Ficam designados os servidores abaixo relaci-
onados para comporem a Comissão instituída pelo caput desta.
Presidente: Guilherme Matias Magalhães
Membro: Marcel Karllay Albues Santiago
Membro: Camila Pereira Maciel
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando em especial a portaria nº 302-2026.

Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 13 de julho de 2026.
José Domingos Fraga Filho

Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ

GABINETE
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE

CONVÊNIO Nº 03/2026

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE
CONVÊNIO Nº 03/2026

OUTORGANTE: Prefeitura Municipal de Tabaporã (MT).
OUTORGADO: Associação Tabaporaense de Desenvolvimento
Artístico e Social de Tabaporã/MT.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a Cláu-
sula Primeira do Termo de Convênio celebrado em 23 de abril de
2026, em razão da autorização conferida pela Lei Ordinária nº
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1.534, de 15 de abril de 2026, republicada em 13 de julho de
2026, no Jornal Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Gros-
so, edição nº 5.029, às páginas 525 a 526.
VALOR GLOBAL: O OUTORGANTE se compromete a repassar ao
OUTORGADO ajuda de custo no valor global de R$ 36.000,00
(trinta e seis mil reais), no exercício de 2026, destinada a auxiliar
nas despesas de manutenção da Associação.
VIGÊNCIA: 01 de janeiro de 2026 à 31 de dezembro de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE

DECRETO Nº 68 DE 15 DE JULHO DE 2026

DECRETO Nº 68 DE 15 DE JULHO DE 2026
Declara situação de calamidade financeira e fiscal no âmbito da
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Várzea
Grande; estabelece medidas extraordinárias de gestão fiscal, fi-
nanceira, orçamentária e administrativa destinadas à preserva-
ção da continuidade dos serviços públicos essenciais; e dá outras
providências
A PREFEITA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 69,
inciso VI, da Lei Orgânica do Município.
CONSIDERANDO os princípios constitucionais da legalidade, da
moralidade, da eficiência, da continuidade do serviço público, da
supremacia do interesse público, da responsabilidade fiscal, do
equilíbrio das contas públicas e da sustentabilidade financeira da
Administração;
CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder Executivo ado-
tar todas as medidas necessárias para assegurar o funcionamen-
to regular da Administração Pública Municipal e a continuidade
dos serviços públicos essenciais;
CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, § 1º, da Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, segundo o qual a respon-
sabilidade na gestão fiscal pressupõe ação planejada e transpa-
rente, destinada à prevenção de riscos e à correção de desvios
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas;
CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça
do Estado de Mato Grosso no Processo nº
0103837-50.2007.8.11.0000, que reconheceu a inadimplência do
Município relativamente ao Plano Anual de Pagamento de Preca-
tórios, determinou o recálculo dos valores devidos e apontou a in-
cidência das medidas constitucionais previstas no art. 100, § 27,
da Constituição Federal, das quais resultaram o sequestro de re-
cursos municipais no valor de R$ 19.755.597,33 (dezenove mi-
lhões, setecentos e cinquenta e cinco mil, quinhentos e noventa
e sete reais e trinta e três centavos), bem como severa restrição
à disponibilidade financeira do Município, comprometendo o fluxo
de caixa necessário ao custeio das despesas públicas obrigatórias
e à continuidade da prestação dos serviços públicos essenciais;
CONSIDERANDO que informações técnicas prestadas pela Se-
cretaria Municipal de Gestão Fazendária demonstram que parcela
substancial das receitas correntes do Município decorre de trans-
ferências constitucionais e legais da União e do Estado, compre-
endendo, dentre outras, recursos do Fundo de Participação dos
Municípios – FPM, da cota-parte do ICMS e dos repasses destina-
dos ao custeio das ações e serviços públicos de saúde, receitas
indispensáveis ao pagamento da folha de pessoal, à execução das
despesas obrigatórias, à manutenção dos contratos administra-
tivos e à continuidade dos serviços públicos essenciais, eviden-
ciando que qualquer restrição à disponibilidade desses recursos

compromete gravemente a capacidade financeira da Administra-
ção Municipal;
CONSIDERANDO que, para além da crise de liquidez financeira
acima descrita, a Administração Municipal enfrenta, de forma
conjugada, restrições de natureza orçamentária, compreendidas
no regime de competência, decorrentes da insuficiência de re-
ceita frente ao volume de despesas obrigatórias, circunstância
que, isolada ou cumulativamente com a indisponibilidade de cai-
xa, compromete a capacidade financeira do Município e coloca
em risco concreto a continuidade da prestação dos serviços públi-
cos essenciais, notadamente saúde, educação, assistência social,
limpeza urbana, segurança pública municipal, transporte e folha
de pagamento dos servidores;
CONSIDERANDO que o art. 9º da Lei Complementar Federal nº
101, de 2000, autoriza e impõe a limitação de empenho e de mo-
vimentação financeira sempre que verificado, ao final de bimes-
tre, que a realização da receita poderá não comportar o cumpri-
mento das metas fiscais e das despesas obrigatórias, fundamento
que respalda as medidas de priorização e de contingenciamento
adiante estabelecidas;
CONSIDERANDO que diversas medidas legislativas destinadas ao
reequilíbrio fiscal e orçamentário do Município encontram-se re-
gularmente protocoladas perante a Câmara Municipal, aguardan-
do deliberação, dentre elas projetos voltados ao aperfeiçoamento
da gestão orçamentária, financeira, administrativa e fiscal do Mu-
nicípio;
CONSIDERANDO que o Poder Executivo já encaminhou pedido
formal de convocação extraordinária da Câmara Municipal para
apreciação urgente dessas matérias, diante da necessidade de
adoção imediata de providências destinadas à preservação do in-
teresse público;
CONSIDERANDO que a presente declaração constitui medida de
gestão fiscal extraordinária, de caráter temporário, proporcional
e organizacional-administrativo, editada no âmbito da competên-
cia própria do Poder Executivo, sem prejuízo do encaminhamento,
em ato apartado, de pedido de reconhecimento formal da situa-
ção de calamidade financeira à Câmara Municipal, para os fins e
efeitos específicos previstos no art. 65 da Lei Complementar Fe-
deral nº 101, de 2000;
CONSIDERANDO que constitui dever constitucional da Administra-
ção Pública adotar todas as providências necessárias para preser-
var a estabilidade financeira do Município e assegurar a manuten-
ção dos serviços indispensáveis à população,
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada situação de calamidade financeira e fiscal,
de natureza administrativo-organizacional, no âmbito da Adminis-
tração Pública Direta e Indireta do Município de Várzea Grande,
em razão da grave crise financeira caracterizada pela conjugação
de fatores extraordinários — insuficiência de liquidez financeira e
restrições orçamentárias — que comprometem a capacidade fi-
nanceira do Município e colocam em risco a continuidade dos ser-
viços públicos essenciais.
Parágrafo único. A declaração de que trata este artigo não impli-
ca, por si só, os efeitos previstos no art. 65 da Lei Complemen-
tar Federal nº 101, de 2000, os quais somente se aperfeiçoarão
mediante reconhecimento formal da situação de calamidade pe-
la Câmara Municipal, a ser requerido nos termos do art. 10 deste
Decreto.
Art. 2º A situação reconhecida neste Decreto tem por finalidade
permitir a adoção de medidas extraordinárias de gestão fiscal, fi-
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nanceira, orçamentária e administrativa destinadas à preserva-
ção do interesse público, à manutenção da continuidade dos ser-
viços essenciais e ao restabelecimento do equilíbrio das contas
públicas.
Art. 3º Durante a vigência deste Decreto, todos os órgãos e en-
tidades da Administração Municipal deverão priorizar, no âmbito
de suas dotações orçamentárias e financeiras disponíveis, as se-
guintes despesas:
I – despesas obrigatórias de natureza constitucional e legal;
II – folha de pagamento;
III – saúde;
IV – educação;
V – assistência social;
VI – segurança pública municipal;
VII – limpeza urbana;
VIII – abastecimento de água, saneamento e demais serviços pú-
blicos essenciais;
IX – cumprimento de decisões judiciais cuja inobservância possa
acarretar agravamento da situação fiscal.
Art. 4º Ficam suspensas, até ulterior deliberação:
I – a criação de despesas não obrigatórias;
II – a ampliação de programas sem previsão orçamentária sufici-
ente;
III – a celebração de novos contratos que não sejam indispensá-
veis aos serviços essenciais elencados no art. 3º, ressalvadas as
contratações emergenciais destinadas à continuidade desses ser-
viços, autorizadas nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
IV – a aquisição de bens permanentes que não possuam caráter
urgente;
V – a realização de eventos, festividades e despesas de natureza
discricionária.
Art. 5º Todas as Secretarias Municipais deverão, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, contados da publicação deste Decreto, apre-
sentar plano de redução de despesas administrativas, indicando
medidas de racionalização de custeio.
Art. 6º A Secretaria Municipal de Planejamento, em conjunto com
a Secretaria Municipal de Gestão Fazendária e a Procuradoria-Ge-
ral do Município, elaborará, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contados da publicação deste Decreto, plano extraordinário de re-
cuperação fiscal contendo:
I – revisão das despesas;
II – incremento da arrecadação;
III – recuperação de créditos;
IV – gestão da dívida pública;
V – programação financeira;
VI – cronograma de reequilíbrio fiscal.
Art. 7º A Controladoria Geral do Município acompanhará a exe-
cução das medidas previstas neste Decreto, emitindo relatórios
mensais.
Art. 8º A Procuradoria-Geral do Município adotará todas as medi-
das judiciais e administrativas necessárias à preservação do pa-
trimônio público, à revisão dos bloqueios judiciais, à obtenção de
medidas suspensivas e à recuperação da capacidade financeira
do Município.

Art. 9º A situação declarada neste Decreto vigorará pelo prazo
de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de publicação, po-
dendo ser prorrogada por igual período, mediante decreto funda-
mentado, ou revogada antes de seu termo, conforme a evolução
dos indicadores fiscais e financeiros.
Parágrafo único. A situação declarada será reavaliada a cada 60
(sessenta) dias, com base nos relatórios de que trata o art. 7º,
para fins de manutenção, prorrogação ou revogação das medidas
extraordinárias.
Art. 10. O Poder Executivo dará ciência formal da situação decla-
rada neste Decreto, bem como do plano extraordinário de recu-
peração fiscal previsto no art. 6º, à Câmara Municipal de Várzea
Grande e ao Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, em
atenção aos princípios da transparência e da publicidade da ges-
tão fiscal previstos nos arts. 48 e 49 da Lei Complementar Federal
nº 101, de 2000, oportunidade em que será formalizado o pedido
de reconhecimento da situação de calamidade financeira a que
se refere o parágrafo único do art. 1º deste Decreto.
Art. 11. Fica instituída, no âmbito do Gabinete da Prefeita, a Co-
missão de Articulação para o Reequilíbrio Financeiro, Fiscal, Orça-
mentário e Administrativo (doravante "Comissão"), instância in-
terna de coordenação, sem personalidade orgânica própria e sem
poder decisório autônomo, destinada a apoiar a Chefia do Poder
Executivo na condução das medidas previstas neste Decreto.
§ 1º A Comissão será coordenada pelo titular da Secretaria Muni-
cipal de Governo e integrada pelos titulares da Secretaria Munici-
pal de Planejamento e da Secretaria Municipal de Gestão Fazen-
dária, no exercício cumulativo das competências que já lhes são
próprias, admitida a indicação de suplentes.
§ 2º A participação na Comissão constitui atribuição inerente aos
cargos já ocupados por seus integrantes, não gera direito a qual-
quer retribuição, gratificação ou vantagem pecuniária, nem ense-
ja a criação de cargo, função ou unidade administrativa.
§ 3º A Comissão não possui competência decisória própria, ca-
bendo-lhe exclusivamente articular, propor e subsidiar tecnica-
mente as decisões que, nos termos deste Decreto, permanecem
a cargo de cada Secretaria ou órgão em razão de sua competên-
cia legal, ou da Chefia do Poder Executivo, conforme o caso.
§ 4º É vedado à Comissão, sob qualquer denominação ou instru-
mento — inclusive atas, orientações técnicas ou recomendações
previstas no inciso VI do § 8º —, aprovar, vetar, homologar, condi-
cionar ou de qualquer outro modo obstar atos que se insiram na
competência decisória própria de cada Secretaria ou órgão, sob
pena de desvio de finalidade do ato colegiado, cabendo à Chefia
do Poder Executivo e aos titulares dos órgãos integrantes zelar
pela estrita observância dessa distinção também na prática admi-
nistrativa cotidiana, e não apenas na literalidade deste Decreto.
§ 5º O suporte administrativo necessário às atividades da Comis-
são será prestado pela própria Secretaria Municipal de Governo,
com os recursos humanos e materiais já existentes em sua estru-
tura, vedada a criação de qualquer unidade de apoio específica.
§ 6º O funcionamento da Comissão, incluída a periodicidade de
suas reuniões, será disciplinado em ato interno de seu coordena-
dor, observado o disposto neste artigo.
§ 7º As atividades da Comissão vigorarão enquanto perdurar a
situação de calamidade financeira, fiscal, orçamentária e admi-
nistrativa reconhecida neste Decreto, extinguindo-se automatica-
mente com sua superação.
§ 8º Compete à Comissão:
I – acompanhar e apoiar a execução das medidas previstas neste
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Decreto, sem prejuízo das competências próprias de cada Secre-
taria ou órgão envolvido;
II – promover a articulação entre os órgãos e entidades da Admi-
nistração Pública Municipal para a implementação das ações de
reequilíbrio fiscal, financeiro, orçamentário e administrativo;
III – propor diretrizes, prioridades e cronogramas para a execução
das medidas previstas neste Decreto, a serem submetidos à Che-
fia do Poder Executivo ou ao órgão competente, conforme o caso;
IV – monitorar a evolução dos indicadores fiscais, financeiros, or-
çamentários e administrativos do Município, subsidiando os ór-
gãos competentes com informações consolidadas;
V – subsidiar tecnicamente os órgãos e entidades da Administra-
ção Pública Municipal na adoção das medidas administrativas ne-
cessárias à implementação deste Decreto, observado o âmbito de
competência de cada um;
VI – expedir orientações técnicas e recomendações de natureza
interna, sem caráter vinculante, destinadas a uniformizar proce-
dimentos entre os órgãos envolvidos na execução deste Decreto;
VII – solicitar, aos órgãos e entidades da Administração Pública
Municipal, informações, documentos e relatórios necessários ao
desempenho de suas atribuições de acompanhamento;
VIII – propor à Chefe do Poder Executivo a edição, alteração ou re-
vogação de atos normativos destinados ao aperfeiçoamento das
medidas de recuperação fiscal, financeira, orçamentária e admi-
nistrativa;
IX – exercer outras atribuições correlatas de articulação e apoio
técnico, necessárias ao cumprimento das finalidades deste De-
creto, vedada a delegação de competência decisória própria de
cada órgão.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 15 de
julho de 2026.

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO
Prefeita Municipal

DECRETO Nº 69 DE 15 DE JULHO DE 2026

DECRETO Nº 69 DE 15 DE JULHO DE 2026
Decreta estado de calamidade financeira no âmbito do Departa-
mento de Água e Esgoto de Várzea Grande – DAE/VG e dá outras
providências
A PREFEITA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 69,
inciso VI, da Lei Orgânica do Município.
CONSIDERANDO que o abastecimento de água constitui serviço
público essencial, assim classificado pelo art. 10, inciso I, da Lei
Federal nº 7.783, de 28 de junho de 1989, cuja prestação adequa-
da compreende os atributos da regularidade, continuidade, efici-
ência e generalidade, nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei Federal
nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, sendo indispensável à pro-
teção da vida, da saúde e da dignidade da pessoa humana, na
forma dos arts. 1º, inciso III, 6º e 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que compete ao Município, nos termos do art.
30, incisos I e V, da Constituição Federal, e dos arts. 11, incisos VI-
II e IX, e 90, § 2º, inciso I, da Lei Orgânica do Município de Várzea
Grande, organizar e prestar, diretamente ou por meio de entidade
da Administração Indireta, os serviços públicos de interesse local,
dentre eles o de abastecimento de água, atualmente executado

pelo Departamento de Água e Esgoto de Várzea Grande – DAE/VG,
autarquia municipal dotada de personalidade jurídica, patrimônio
e receita próprios, cuja gestão administrativa e financeira, con-
quanto descentralizada, permanece sujeita ao poder de tutela e
supervisão do Chefe do Poder Executivo Municipal, a quem com-
pete dirigir, fiscalizar e defender os interesses do Município, nos
termos do art. 68 da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO que o Departamento de Água e Esgoto de Várzea
Grande – DAE/VG atravessa grave crise econômico-financeira, ca-
racterizada por desequilíbrio estrutural entre receitas e despesas,
circunstância que compromete sua capacidade de cumprir regu-
lar e tempestivamente as obrigações indispensáveis à manuten-
ção do serviço público de abastecimento de água;
CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado de Mato
Grosso, por meio do Acórdão nº 617/2025-PP, julgou irregulares
as contas anuais de gestão do Departamento de Água e Esgoto
de Várzea Grande – DAE/VG referentes ao exercício de 2023, re-
conhecendo graves irregularidades financeiras, orçamentárias e
patrimoniais e determinando a adoção de medidas saneadoras
e a instauração de Tomada de Contas, tendo sido constatados,
dentre outras ocorrências, resultado orçamentário deficitário de
R$ 28.735.882,03 (vinte e oito milhões, setecentos e trinta e cin-
co mil, oitocentos e oitenta e dois reais e três centavos), dívida
de R$ 172.262.183,97 (cento e setenta e dois milhões, duzentos
e sessenta e dois mil, cento e oitenta e três reais e noventa e
sete centavos) perante a concessionária de energia elétrica, au-
sência de inscrição em dívida ativa de créditos vencidos no va-
lor de R$ 158.805.895,43 (cento e cinquenta e oito milhões, oi-
tocentos e cinco mil, oitocentos e noventa e cinco reais e qua-
renta e três centavos) e passivo em precatórios no valor de R$
314.028.476,08 (trezentos e catorze milhões, vinte e oito mil,
quatrocentos e setenta e seis reais e oito centavos), evidenciando
o grave comprometimento da situação econômico-financeira da
Autarquia;
CONSIDERANDO que o quadro financeiro descrito compromete o
adimplemento de despesas e contratos essenciais à operação do
sistema de abastecimento de água, colocando em risco iminente
a continuidade da prestação desse serviço público essencial à po-
pulação varzeagrandense;
CONSIDERANDO a necessidade de adoção, pela Administração
Pública Municipal, de medidas administrativas, orçamentárias e
financeiras extraordinárias, voltadas ao restabelecimento da ca-
pacidade operacional e financeira do DAE/VG e à preservação da
continuidade do abastecimento de água à população, observados
os princípios da legalidade, da economicidade e da responsabili-
dade na gestão fiscal, nos termos da Lei Complementar Federal
nº 101, de 4 de maio de 2000;
CONSIDERANDO que a presente declaração de calamidade fi-
nanceira consubstancia ato de gestão administrativa interna, no
exercício do poder de tutela do Município sobre sua autarquia,
não se confundindo com o reconhecimento de calamidade pública
para os fins e efeitos do art. 65 da Lei Complementar Federal nº
101, de 4 de maio de 2000, cujo reconhecimento, na hipótese dos
Municípios, compete privativamente à Assembleia Legislativa Es-
tadual.
DECRETA:
Art. 1º Fica decretada a situação de calamidade financeira no
âmbito do Departamento de Água e Esgoto de Várzea Grande –
DAE/VG, em razão da grave crise econômico-financeira que com-
promete a capacidade da Autarquia de manter a continuidade da
prestação do serviço público essencial de abastecimento de água.
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Parágrafo único. A situação de calamidade financeira de que trata
o caput vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, poden-
do ser prorrogada, mediante decreto, enquanto persistirem as cir-
cunstâncias excepcionais que a fundamentam.
Art. 2º O Departamento de Água e Esgoto de Várzea Grande –
DAE/VG, os órgãos e entidades da Administração Pública Munici-
pal, no âmbito de suas competências, adotarão as medidas ad-
ministrativas, orçamentárias, financeiras e operacionais necessá-
rias ao enfrentamento da situação de calamidade financeira de-
clarada por este Decreto, podendo atuar de forma articulada e
cooperativa com os órgãos e entidades da Administração Pública
Estadual e Federal, bem como com as agências reguladoras, ins-
tituições públicas e demais entidades competentes, com vistas à
implementação de medidas voltadas exclusivamente ao restabe-
lecimento da capacidade operacional e à continuidade do serviço
público de abastecimento de água.
Art. 3º O presente Decreto será encaminhado ao Governo do Es-
tado de Mato Grosso para fins de ratificação da situação de cala-
midade financeira ora declarada, bem como para adoção das pro-
vidências que entender cabíveis no âmbito de suas competênci-
as, visando à implementação de medidas de cooperação destina-
das à preservação da continuidade do serviço público de abaste-
cimento de água.
Art. 4º O Departamento de Água e Esgoto de Várzea Grande –
DAE/VG deverá apresentar à Chefe do Poder Executivo, no prazo
de 60 (sessenta) dias, contado da publicação deste Decreto, Pla-
no de Recuperação Econômico-Financeira e de Investimentos,
contendo, no mínimo:
I – diagnóstico atualizado da situação econômico-financeira, orça-
mentária, patrimonial e operacional da Autarquia;
II – plano de equilíbrio financeiro e de incremento da arrecadação,
com metas, cronograma de execução e estimativa dos resultados
esperados;
III – relação das obras, serviços, projetos e investimentos prioritá-
rios necessários à recuperação e ampliação do sistema de abas-
tecimento de água e esgotamento sanitário, acompanhada de es-
timativa de custos e cronograma de execução;
IV – identificação das possíveis fontes de financiamento, transfe-
rências voluntárias, convênios, termos de cooperação, operações
de crédito, parcerias institucionais e demais instrumentos desti-
nados à captação de recursos;
V – demais medidas administrativas, financeiras e operacionais
necessárias ao restabelecimento da sustentabilidade econômico-
financeira da Autarquia e à continuidade da prestação dos servi-
ços públicos essenciais.
Parágrafo único. O Plano de que trata o caput servirá de instru-
mento de planejamento e de fundamentação técnica para a ce-
lebração de convênios, acordos de cooperação, termos de parce-
ria, transferências voluntárias, aportes financeiros e demais ins-
trumentos de cooperação com a União, o Estado de Mato Grosso,
municípios, instituições financeiras e demais entidades públicas
ou privadas, observada a legislação aplicável.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal “Couto Magalhães”, em Várzea Grande - MT, 15 de
julho de 2026.

FLÁVIA PETERSEN MORETTI DE ARAÚJO
Prefeita Municipal
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INFORMAÇÕES DA ASSINATURA DIGITAL

Quinta-feira, 16 de Julho de 2026 • Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso • ANO XXI | N° 5032

Extra Oficial

AMM-MT • https://amm.diariomunicipal.org 58 Assinado Digitalmente


	Jornal Oficial AMM-MT
	Edição diária
	Índice
	Apresentação
	DIRETORIA DA AMM TRIÊNIO 2024/2026

	Prefeitura Municipal de Barra do Garças
	Secretaria de Administração EDITAL DE CONVOCAÇÃO

	Prefeitura Municipal de Cáceres
	Procuradoria Geral do Município - PGM Edital nº01-2026 ACE e ACS - Prefeitura de Cáceres - Sem imagens.pdf
	Autarquia Águas do Pantanal TERMO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

	Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis
	Departamento de Legislação LEI COMPLEMENTAR N° 164, DE 8 DE JULHO DE 2026.

	 
	ANEXO III
	Departamento de Legislação EDITAL COMPLEMENTAR N° 011/2026
	Departamento de Legislação PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2026
	Departamento de Legislação PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002/2026

	Prefeitura Municipal de Nobres
	PORTARIA Nº. 311/2026

	Prefeitura Municipal de Tabaporã
	GABINETE EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CONVÊNIO Nº 03/2026

	Prefeitura Municipal de Várzea Grande
	DECRETO Nº 68 DE 15 DE JULHO DE 2026
	DECRETO Nº 69 DE 15 DE JULHO DE 2026

	Informações da assinatura digital

	signature-form: 
		2026-07-16T20:50:20+0000





